
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 526.918 - SP (2019/0239183-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIEGO DE MATOS LESSA (PRESO)
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO  - SP431802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. POSSE DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR O DECISÓRIO IMPUGNADO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS 
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. ILICITUDE DE PROVAS. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. ENTRADA AUTORIZADA PELO 
AGRAVANTE. CONVERSÃO DA CUSTÓDIA EM PRISÃO PREVENTIVA. 
EVENTUAIS VÍCIOS SUPERADOS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedentes. 

3. Conforme destacado pelo Magistrado de primeiro grau, 
consta dos autos que o agravante autorizou a entrada dos policiais 
militares no imóvel, apontado, inclusive, o local onde estava guardada a 
arma de fogo apreendida. Convém ressaltar, ainda, que o flagrante foi 
homologado e convertido em prisão preventiva e sobreveio sentença 
penal condenatória mantendo a custódia cautelar, o que torna superado 
o argumento de irregularidades na prisão em flagrante, diante da produção 
de novo título a justificar a segregação.

4. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar 
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 
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No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto 
preventivo e do acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi 
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, 
com base em elementos concretos dos autos, a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade do agravante, consubstanciada no fato de 
ostentar duas condenações anteriores – tráfico de entorpecente e 
associação para o tráfico de entorpecente –, estando livre apenas há um 
ano e três meses quando praticou o delito que se analisa nos presentes 
autos, o que demonstra o risco de reiteração delitiva e ao meio social. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.

5. Cumpre registrar, que esta Corte Superior possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis do agente, tais como primariedade, residência fixa e ocupação 
lícita, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 
quando identificados os requisitos legais da cautela. Ademais, 
diferentemente do que afirmou a defesa, o paciente não é primário, sendo 
ressaltado pelo Tribunal a quo que é reincidente.

6. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública. 

7. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 16 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0239183-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 526.918 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000735220198260536  20190000578492  21386616120198260000  735220198260536

EM MESA JULGADO: 09/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO 
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO  - SP431802 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DIEGO DE MATOS LESSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO DE MATOS LESSA (PRESO)
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO  - SP431802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento adiado por indicação do Sr. Ministro Relator"
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 526.918 - SP (2019/0239183-4)
  

AGRAVANTE : DIEGO DE MATOS LESSA (PRESO)
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO  - SP431802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO DE MATOS LESSA 

contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus em que se 

buscava a revogação da custódia preventiva, em razão de alegada ilicitude da prova 

obtida mediante invasão de domicílio, ausência dos requisitos autorizadores do art. 312 

do Código de Processo Penal – CPP, presença de condições pessoais favoráveis do 

ora agravante e suficiência das medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 

319 do CPP (fls. 114/131).

No presente regimental, a defesa reitera os argumentos iniciais quanto à 

nulidade das provas obtidas por meio ilícito (invasão de domicílio). Argumenta que a 

simples denunciação anônima e o fato de o agravante retirar-se para sua residência ao 

avistar a polícia, não gera elemento suficiente para legitimar a incursão policial. Do 

mesmo modo, o fato de tratar-se de crime permanente, por si só, não autoriza a 

violação do domicílio.

Pretende, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do pelo 

órgão colegiado, para que seja dada total procedência ao agravo regimental em seus 

exatos termos.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 526.918 - SP (2019/0239183-4)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIEGO DE MATOS LESSA (PRESO)
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO  - SP431802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. POSSE DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR O DECISÓRIO IMPUGNADO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS 
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. ILICITUDE DE PROVAS. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. ENTRADA AUTORIZADA PELO 
AGRAVANTE. CONVERSÃO DA CUSTÓDIA EM PRISÃO PREVENTIVA. 
EVENTUAIS VÍCIOS SUPERADOS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. IDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido 
de que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedentes. 

3. Conforme destacado pelo Magistrado de primeiro grau, 
consta dos autos que o agravante autorizou a entrada dos policiais 
militares no imóvel, apontado, inclusive, o local onde estava guardada a 
arma de fogo apreendida. Convém ressaltar, ainda, que o flagrante foi 
homologado e convertido em prisão preventiva e sobreveio sentença 
penal condenatória mantendo a custódia cautelar, o que torna superado 
o argumento de irregularidades na prisão em flagrante, diante da produção 
de novo título a justificar a segregação.

4. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar 
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 
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No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto 
preventivo e do acórdão impugnado, verifica-se que a prisão cautelar foi 
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, 
com base em elementos concretos dos autos, a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade do agravante, consubstanciada no fato de 
ostentar duas condenações anteriores – tráfico de entorpecente e 
associação para o tráfico de entorpecente –, estando livre apenas há um 
ano e três meses quando praticou o delito que se analisa nos presentes 
autos, o que demonstra o risco de reiteração delitiva e ao meio social. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.

5. Cumpre registrar, que esta Corte Superior possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis do agente, tais como primariedade, residência fixa e ocupação 
lícita, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 
quando identificados os requisitos legais da cautela. Ademais, 
diferentemente do que afirmou a defesa, o paciente não é primário, sendo 
ressaltado pelo Tribunal a quo que é reincidente.

6. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para manutenção da ordem pública. 

7. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a revogação da prisão 

preventiva imposta ao ora agravante ou a sua substituição pelas medidas do art. 319 do 

CPP.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, o reconhecimento de 

nulidade da prisão em flagrante, desentranhando-se as provas obtidas por meio ilícito 

(invasão de domicílio) e a revogação da prisão preventiva do paciente, ainda que 

mediante a aplicação das medidas cautelares do art. 319 do CPP.

Inicialmente, cumpre ressaltar que em consulta ao sítio eletrônico do 

Tribunal de origem, verificou-se que o Magistrado de primeiro grau em 27/9/2019, nos 

autos da Ação Penal n. 0000073-52.2019.8.26.0536, condenou o ora paciente, como 

incurso no art. 16, parágrafo único, IV, da Lei 10.826/2003, impondo à pena de 4 anos e 

1 mês de reclusão, em regime inicial fechado, vedado o recurso em liberdade. Extrai-se 

do decisum que não foram agregados fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Esta egrégia Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o habeas corpus em que se busca sua 

revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional 

primevo.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. SENTENÇA PENAL 
SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, 
NATUREZA E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 

Documento: 1949527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2020 Página  7 de 6



 
 

 

orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, 
a sentença penal condenatória superveniente que não permite ao réu 
recorrer em liberdade somente prejudica o exame do habeas corpus 
quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na 
decisão que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso 
em apreço.

3. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime 
e indícios suficientes de autoria.

4. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, 
foram apreendidos 11.415,00 gramas de maconha e 1.115,8 gramas de 
crack, o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da 
conduta delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

5. Ademais, o paciente possui histórico criminal, sendo 
egresso do sistema prisional, o que também justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração 
delitiva.

6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 503.429/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 2/9/2019).

Assim, o presente habeas corpus não se encontra prejudicado. 

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que indeferiu o pedido de liberdade provisória: 

Assim, em que pese a alegação da Defesa de que a prisão 
de Diego está eivada de  nulidade, por estar fundamentada em prova 
ilícita, observa-se que os policiais militares que prenderam o réu em 
flagrante delito foram uníssonos ao dizer que o ingresso no imóvel 
teve a devida autorização de Diego, bem como que este também 
afirmou que possuía uma arma de fogo, apontando, inclusive, o local 
onde estava guardada.

Nada há nos autos de modo a demonstrar a inidoneidade 
dos relatos dos policiais que procederam a localização da arma e a prisão 
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de Diego, devendo-se ressaltar que este, no momento da sua 
apresentação à autoridade policial, nada falou sobre a suposta invasão de 
seu domicílio pelos milicianos.

Ademais, mesmo que Diego não tivesse franqueado a 
entrada dos policiais em sua residência, tal fato não eiva de nulidade a 
sua prisão, sob o argumento de invasão de domicílio.

Nesse diapasão, observo os o policiais foram claros ao 
explicar que receberam uma denúncia anônima de que um indivíduo 
conhecido pelo vulgo 'Didi' estaria guardando drogas em sua residência, e 
que, em diligência ao local, encontraram Diego, que admitiu possuir o 
citado vulgo e que residia no local, de modo a gerar a fundada suspeita de 
que algo de ilícito estava ocorrendo, fundamentando a sua abordagem e o 
ingresso na residência deste, o que reveste de plena legalidade a ação 
policial.

Assim, neste momento processual, não há que se falar em 
ilicitude das provas decorrentes da busca no domicílio do réu, pois o 
acusado foi preso em situação de flagrância e, por isso, não há indícios de 
que a atuação dos agentes públicos que ingressaram na sua residência 
seja ilegal ou ilícita.

Mas não é só. O crime de posse ilegal de arma de fogo é de 
natureza permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, 
prescindindo, portanto, de autorização judicial para sua investigação e, via 
de conseqüência, combate e repressão.

Com efeito, no presente momento, não há indícios de que 
houve ilegalidade ou ilicitude na busca realizada no domicílio de Diego.

[...]
Por fim, observa-se que o réu foi preso em flagrante por 

posse ilegal de arma de fogo de uso restrito (artigo 16, parágrafo único, 
inciso IV, da Lei 10.826/03), crime este grave e cujo tratamento exige 
maior rigor, haja vista as conseqüências sociais, que colocam em risco 
toda a sociedade.

Ressalta-se, ainda, que, conforme bem delineado na 
decisão que converteu em preventiva a prisão em flagrante, Diego 
ostenta duas condenações definitivas anteriores, uma por tráfico de 
entorpecente e outra de tráfico com associação ao tráfico, estando 
apenas há um ano e três meses em liberdade, de modo a 
demonstrar a sua personalidade voltada para a prática delitiva, bem 
como a sua periculosidade, de modo que a manutenção da prisão 
cautelar se faz necessária para a garantia da ordem pública, bem como 
para evitar o cometimento de novos delitos (fls. 25/27).

Por sua vez, o Tribunal de origem manteve a segregação cautelar nos 

seguintes termos:

Diego de Matos Lessa está preso preventivamente desde 
17 de junho de 2019, pela suposta prática do crime previsto no art. 16, 
parágrafo único, IV, da Lei n° 10.826/03.
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Consta dos autos que Policiais Militares receberam delação 
anônima no sentido de que um indivíduo conhecido por "Didi" guardava 
entorpecentes em sua residência. Eles se dirigiram, então, ao endereço 
declinado e acabaram por localizar um revólver, marca "Rossi, calibre 38, 
oxidado, com numeração raspada, municiado com cinco cartuchos, razão 
pela qual ele foi conduzido à Delegacia de Polícia.

Existem prova da materialidade dos fatos e 
indícios suficientes quanto a ser o ora paciente o seu autor.

Deve-se ponderar, ainda, que conquanto o crime pelo qual o 
paciente está sendo processado não seja propriamente grave, 
as situações particulares do caso não recomendam que responda ao 
processo em liberdade (fls. 35), mesmo porque, a correta apuração do 
ocorrido exige que todas as testemunhas estejam suficientemente 
protegidas, de sorte a poderem prestar seus esclarecimentos de modo 
livre e desimpedido.

Importa consignar, igualmente, que o ora 
paciente ostenta antecedentes (F.A. de fls. 30/38 dos autos 
principais), além do que  a dinâmica dos fatos revela ousadia e a 
particular periculosidade do agente em sua prática, o que enseja a 
necessidade de que o caso ora em apreço seja submetido a uma 
análise mais criteriosa.

Não se cogita, assim, de incompatibilidade entre 
a manutenção da custódia cautelar e a ausência de gravidade abstrata 
da conduta, eis que ela vem escorada tanto no exame dos pressupostos 
legais como na situação inerente ao caso concreto.

Ressalte-se que, apesar de o pedido ter 
vindo acompanhado de documentação comprobatória de ocupação lícita, 
não há como conceder-se a liberdade. Existem, com efeito, fortes indícios 
de que, uma vez solto, o agente irá persistir em sua conduta, prejudicar a 
instrução criminal ou frustrar a aplicação da lei penal.

Estando efetivamente presentes, no caso concreto, 
os motivos autorizadores da prisão preventiva, deve prevalecer a 
necessidade de ser garantida a correta instrução criminal, a efetiva 
aplicação da lei penal, bem como a tranqüilidade e a segurança do corpo 
social.

[...]
A aplicação das medidas cautelares enumeradas 

pelo legislador na atual redação do art. 319 do CPP é, de outra parte, 
descabida.

É certo que a Lei n. 12.403/11 carreou ao 
ordenamento jurídico mecanismos, diferentes da prisão, destinados a 
assegurar o Juízo. Todos eles têm como pressuposto, contudo, a soltura 
do flagrado do cárcere, uma vez figurar a liberdade provisória na base de 
todas essas medidas cautelares previstas em lei. A nova redação dada 
ao art. 321 do CPP dispõe, com efeito, que, na ausência dos 
pressupostos da custódia preventiva, o Juiz deverá conceder a liberdade 
provisória e, se for o caso, impor as medidas cautelares previstas no art. 
319 do mesmo Codex.

Impende destacar, por fim, que, estando presentes 
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os motivos que autorizam a decretação da prisão preventiva (art. 312), 
serão descabidas quaisquer outras medidas cautelares mais favoráveis 
ao paciente, em especial se considerada a equação 
'necessidade/adequação', que vem expressa no atual art. 282 do CPP, 
nos seguintes termos:

[...]
No tocante a ilicitude das provas carreadas aos autos, 

o MM. Juiz de primeiro grau, ao analisar o pedido de liberdade provisória, 
às fls. 17/18, deixou bem consignado que:

[...]
As demais questões suscitadas na inicial, por fim, versam o 

mérito e exigem, portanto, análise aprofundada dos elementos trazidos 
para os autos da ação penal, o que é vedado na via estreita do habeas 
corpus (fls. 21/24). 

O Magistrado sentenciante condenou o paciente, vedando-lhe o apelo em 

liberdade sob a seguinte fundamentação: 

Reputo que as circunstâncias iniciais que justificaram a 
imposição de  prisão preventiva se mantêm  presentes, sendo 
confirmados os fatos narrados na fase de inquérito, especialmente 
considerando que o réu é reincidente. Por estas circunstâncias, nego a 
possibilidade de apelo em liberdade (disponível no site do TJ/SP).

Conforme destacado pelo Magistrado de primeiro grau, consta dos autos 

que o paciente autorizou a entrada dos policiais militares no imóvel, apontado, inclusive, 

o local onde estava guardada a arma de fogo apreendida. Ademais, é certo que o crime 

de posse ilegal de arma de fogo é de natureza permanente, o que autoriza a prisão em 

flagrante no interior do domicílio independente de mandado judicial, não havendo falar 

em nulidade. 

Convém ressaltar, ainda, que o flagrante foi homologado e convertido em 

prisão preventiva e sobreveio sentença penal condenatória mantendo a custódia 

cautelar, o que torna superado o argumento de irregularidades na prisão em flagrante, 

diante da produção de novo título a justificar a segregação. Nesse sentido: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DO FLAGRANTE. INCURSÃO EM 
MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Tribunal de origem informa que a esposa do ora 
paciente autorizou a entrada dos policiais na residência, motivo que 
afasta a ilegalidade do flagrante. Desfazer tal entendimento 
demandaria extenso revolvimento de material fático-probatório, 
inviável na via eleita.

2. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

3. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, 
segundo a decisão que a impôs, o paciente foi flagrado com elevada 
quantidade de substância entorpecente (aproximadamente 4,900kg - 
quatro quilogramas e novecentos gramas - de maconha). Dessarte, 
evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.

4. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, 
não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(Precedentes).

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

6. Ordem denegada (HC 496.807/PR, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2020).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA DELITIVA. NECESSIDADE DE INCURSÃO APROFUNDADA 
NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NO ÂMBITO DO WRIT. TESE DE NULIDADE DO 
FLAGRANTE. CONVERSÃO DA CUSTÓDIA EM PRISÃO 
PREVENTIVA. EVENTUAIS VÍCIOS SUPERADOS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
CONHECIDA EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

1. Constatada pelas instâncias ordinárias a existência de 
prova suficiente para instaurar a ação penal, reconhecer que os indícios 
de materialidade e autoria do crime são insuficientes para justificar a 
custódia cautelar implicaria afastar o substrato fático em que se ampara a 
acusação, o que, como é sabido, não é possível na estreita e célere via 
do habeas corpus. Precedentes.

2. Esta Corte tem entendimento reiterado segundo o 
qual "a discussão acerca de nulidade da prisão em flagrante fica 
superada com a conversão do flagrante em prisão preventiva, haja 
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vista a formação de novo título a embasar a custódia cautelar" (HC 
425.414/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/03/2018, DJe 14/03/2018).

3. No caso, a manutenção da prisão cautelar está 
suficientemente fundamentada, tendo sido amparada na especial 
gravidade da conduta, aferida a partir das circunstâncias do caso 
concreto. No caso, consta que os Agentes subtraíram, de uma 
propriedade rural, duas máquinas agrícolas, tendo mantido as vítimas 
como reféns no interior do imóvel por cerca de três horas, período durante 
o qual foram ameaçadas de morte sob a mira de armas de fogo. Tais 
circunstâncias são aptas a justificar a segregação cautelar para garantia 
da ordem pública.

4. Ademais, o Juízo de primeiro grau destacou a 
possibilidade concreta de reiteração delitiva, salientando que o Acusado 
ostenta condenação anterior por crimes de trânsito e do Estatuto do 
Desarmamento, o que também justifica a sua segregação cautelar para 
garantia da ordem pública. Precedentes.

5. Ordem de habeas corpus conhecida em parte e, nessa 
extensão, denegada (HC 556.218/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, DJe 16/3/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA 
DE FOGO. CRIMES PERMANENTES. FLAGRANTE DELITO. BUSCA 
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. INGRESSO 
FRANQUEADO. LEGALIDADE DA MEDIDA. PROVA LÍCITA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O mandado de busca e apreensão é desnecessário 
quando se trata de situação de flagrante delito por crime 
permanente, como no presente caso (tráfico de drogas e posse 
irregular de arma de fogo).

2. Embora o artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal 
garanta ao indivíduo a inviolabilidade de seu domicílio, tal direito não 
é absoluto, uma vez que, tratando-se de crimes de natureza 
permanente, como é o caso do tráfico ilícito de entorpecentes, 
mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão para que 
os policiais adentrem o domicílio do acusado, não havendo se falar 
em eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da medida (HC 
n.306.560/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 18/8/2015, DJe 1º/9/2015).

3. Ademais, uma vez franqueada a entrada dos policiais 
responsáveis pelo ato, torna-se dispensável o mandado judicial, 
afastando-se, portanto, qualquer ilegalidade (HC n. 310.338/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, 
DJe 18/5/2015).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
1485245/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA,DJe 27/6/2019).
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É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prisão cautelar possui 

natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição ou manutenção quando 

demonstrado, em decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos a 

justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias entenderam 

que foi demonstrada a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

consubstanciada no fato de ostentar duas condenações anteriores – tráfico de 

entorpecente e associação para o tráfico de entorpecente  –, estando livre apenas há 

um ano e três meses quando praticou o delito que se analisa nos presentes autos, o 

que demonstra o risco de reiteração delitiva e ao meio social. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. 
TESE NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM 
LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. CONSTRIÇÃO 
CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL 
DO AGENTE. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO IMPOSTO NA CONDENAÇÃO. 
NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO. RECLAMO DO QUAL SE 
CONHECE PARCIALMENTE E, NA EXTENSÃO, NEGA-SE-LHE 
PROVIMENTO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1. Inviável a apreciação da tese de desproporcionalidade da 
medida extrema, sob pena de se incidir em indevida supressão de 
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instância, tendo em vista que o tema não foi analisado no aresto 
combatido.

2. O advento de sentença condenatória não enseja a 
prejudicialidade do reclamo no ponto relacionado à fundamentação da 
prisão preventiva quando os fundamentos que levaram à manutenção da 
prisão foram os mesmos apontados por ocasião da decisão primeva.

3. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
segregação encontra suporte no art. 312 do Código de Processo Penal, 
notadamente para a garantia da ordem pública, diante do histórico criminal 
do agente.

4. No caso, a medida extrema faz-se necessária para 
evitar a reiteração delitiva, uma vez que o recorrente é contumaz na 
prática criminosa, pois responde a outras seis ações penais pela 
prática de furtos e de receptação qualificada, com duas condenações 
pendentes de trânsito em julgado, bem como é alvo de quatro 
investigações criminais também pela prática de delitos patrimoniais.

5. O fato de o réu responder a outras ações penais, 
embora não seja hábil para o reconhecimento da reincidência ou de 
maus antecedentes, é circunstância que revela a sua periculosidade 
social e a sua inclinação à prática de crimes, demonstrando a real 
possibilidade de que, solto, volte a delinquir.

6. Condições pessoais favoráveis, ainda que comprovadas, 
não têm o condão de revogar a prisão cautelar se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

7. Firmada a culpabilidade do réu e proferida sentença 
condenatória, impondo-lhe reprimenda a ser cumprida em regime 
semiaberto, mostra-se a prisão cautelar desproporcional aos fins 
instrumentais almejados, razão pela qual se faz necessário que haja 
compatibilização entre a prisão e o regime imposto.

8. Recurso do qual se conhece parcialmente e, na 
extensão, nega-se-lhe provimento. Ordem concedida de ofício para 
determinar que o recorrente aguarde em regime semiaberto o 
esgotamento da jurisdição ordinária. Recomenda-se, ainda, ao Juízo 
processante que reexamine a necessidade da segregação cautelar, tendo 
em vista o tempo decorrido e o disposto na Lei n. 13.964/2019 (RHC 
116.838/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
10/3/2020).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
SIMPLES. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NOVOS FUNDAMENTOS A EMBASAR A CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA. 
CONVERSÃO, DE OFÍCIO, DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA 
CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. COMPATIBILIZAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO COM PRISÃO CAUTELAR. NECESSIDADE. WRIT 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DENEGADO. ORDEM 
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CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. A superveniência de sentença penal condenatória, na 

qual se nega ao acusado o direito de recorrer em liberdade com os 
mesmos fundamentos utilizados anteriormente para justificar a prisão 
preventiva, sem agregar novos, não conduz à prejudicialidade da ação 
constitucional de habeas corpus ou do recurso ordinário em habeas 
corpus dirigidos contra decisão antecedente de constrição 
cautelar. Precedentes.

2. O tema relativo à conversão, de ofício, da prisão em 
flagrante do Paciente em preventiva não foi objeto de apreciação pelo 
Tribunal a quo, o que impossibilita o seu exame nesta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.

3. A decretação ou a manutenção da prisão preventiva 
depende da configuração objetiva de um ou mais dos requisitos do art. 
312 do Código de Processo Penal. Para isso, o julgador deve consignar, 
expressamente, elementos reais e concretos indicadores de que o 
indiciado ou acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou 
econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal.

4. No caso, os fundamentos da decisão que converteu o 
flagrante em preventiva, ratificados no acórdão, não se mostram 
desarrazoados, mormente quando destaca que o Paciente é 
"reincidente específico, ostentando condenação anterior com 
trânsito em julgado em 2017 pela prática de crime de roubo, o que 
evidencia o risco concreto de reiteração delitiva." 

5. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa 
menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão.

6. Diante do estabelecimento, na sentença condenatória, do 
modo inicial semiaberto, a prisão cautelar deve ser compatibilizada com 
as regras próprias desse regime, salvo se houver prisão por outro motivo.

7. Writ parcialmente conhecido e denegado. Ordem 
concedida, de ofício, para determinar que a prisão preventiva do Paciente 
observe as regras próprias do regime semiaberto (HC 541.339/RJ, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 2/3/2020).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA REITERAÇÃO DELITIVA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR EM RAZÃO DE 
GRAVE DOENÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
NECESSIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
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flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da 
prisão para garantia da ordem pública, notadamente em razão de 
ostentar outros registros criminais, já tendo cumprido pena por 
condenação pretérita, dados que revelam a periculosidade concreta 
do agente e a probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas e a indispensabilidade da imposição da segregação 
cautelar, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 
Precedentes.

IV - É firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no 
sentido de que o deferimento da substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo 
Penal, depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença, aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra, não bastando para tanto a mera constatação de que o 
recorrente sofre de doença que necessita de tratamento, como no caso 
dos autos. Precedentes.

V - Inviável a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do 
Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido (HC 554.216/SP, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 28/2/2020).

Cumpre registrar, que esta Corte Superior possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, tais como 

primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Ademais, diferentemente do que afirmou a defesa, o paciente não é primário, sendo 

ressaltado pelo Tribunal a quo que é reincidente.

Cito precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO 

Documento: 1949527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2020 Página  17 de 6



 
 

 

PARA O TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. COAÇÃO NO CURSO DO 
PROCESSO. RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de 
Processo Penal, "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de 
outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que 
vier a ser interposta".

3. No caso, a prisão foi imposta em razão das 
características da conduta delituosa, em que a ora recorrente seria 
membro de organização criminosa especializada na prática de tráfico de 
drogas, tendo havido a apreensão de expressiva quantidade de drogas - 
22g (vinte e dois gramas) de cocaína, 5g (cinco gramas) de crack e 7kg 
(sete quilos) de maconha - e participação de adolescente no crime, além 
de os agentes da quadrilha possuírem histórico de homicídios por disputa 
de tráfico, o que lhe rendeu condenação a 33 anos e 7 dias de reclusão, 
no regime fechado, pela prática dos delitos inscritos nos arts. 33 e 35, c/c 
o art. 40, VI, todos da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas e associação 
para o tráfico), 14 da Lei n. 10.826/2003 (porte ilegal de arma de fogo), 
244-B do ECA (corrupção de menores) e 344 do Código Penal (coação 
no curso do processo). Assim, demonstrada a necessidade da prisão 
provisória como forma de assegurar a aplicação da lei penal.

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

5. Recurso ordinário desprovido (RHC 122.884/CE, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
11/5/2020).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO. POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. INDÍCIOS DE ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO 
ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DOS CRIMES. GRAVIDADE 
CONCRETA. NATUREZA, QUANTIDADE E VARIEDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA ENCERRAMENTO 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. PLURALIDADE DE RÉUS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
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NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Não há que se falar em constrangimento ilegal quando a 

constrição está devidamente justificada na garantia da ordem pública, 
conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal, em razão das 
graves circunstâncias dos delitos, da elevada quantidade de 
entorpecentes, bem como armas de fogo de uso permitido e restrito, 
apreendidos e dos fortes indícios de que o acusado integra organização 
criminosa.

2. Caso em que o réu foi preso em flagrante em operação 
em que foram apreendidas 696 porções de maconha (2.667,86 gramas), 
1.918 porções de cocaína (1.331,8 gramas) e armas de uso permitido e 
restrito (entre estas, uma pistola calibre 380 e um fuzil AK 47).

3. Embora seja dever do Estado primar pela célere 
prestação jurisdicional, em homenagem ao princípio constitucional da 
razoável duração do processo, forçoso reconhecer que, no caso 
examinado, não se vislumbra manifesto constrangimento ilegal passível 
de ser sanado por este Tribunal Superior.

4. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, admite-se 
certa variação nos referidos prazos, de acordo com as peculiaridades de 
cada caso concreto, devendo o constrangimento ser reconhecido como 
ilegal somente quando o retardo ou a delonga sejam injustificados e 
possam ser atribuídos ao Judiciário.

5. Com efeito, as particularidades do processo, no qual 
foram denunciados dez réus, com necessidade de expedição de cartas 
precatórias, inclusive para outra unidade da federação, certamente resulta 
na utilização de mais tempo para chegar-se à solução final da causa, 
justificando a aventada demora na finalização da prestação jurisdicional.

6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 
revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

7. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de 
probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para 
concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de 
substituição da reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de 
primeiro grau por ocasião do julgamento de mérito da ação penal (RHC 
107.851/DF, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/4/2019, DJe 10/4/2019).

8. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 555.988/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 20/4/2020).

Por fim, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
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QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR  DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA REITERAÇÃO DELITIVA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR EM RAZÃO DE 
GRAVE DOENÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
NECESSIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia 
da ordem pública, notadamente em razão de ostentar outros registros 
criminais, já tendo cumprido pena por condenação pretérita, dados que 
revelam a periculosidade concreta do agente e a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas e a indispensabilidade da 
imposição da segregação cautelar, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. Precedentes.

IV - É firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no 
sentido de que o deferimento da substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo 
Penal, depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença, aliada à 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra, não bastando para tanto a mera constatação de que o 
recorrente sofre de doença que necessita de tratamento, como no caso 
dos autos. Precedentes.

V - Inviável a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os 
requisitos para a decretação da prisão preventiva, consoante 
determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido (HC 554.216/SP, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 28/2/2020).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
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APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO (RÉU 
REINCIDENTE). PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONDENAÇÃO 
AO REGIME INICIAL SEMIABERTO. GUIA DE EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA EXPEDIDA. COMPATIBILIZAÇÃO. SÚMULA 716 DO 
STF. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO . 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Conforme precedente desta Quinta Turma, a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
"título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, 
Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do 
TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

2. Na hipótese, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto 
ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade. Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado o mandamus.

3. O pedido de aplicação do princípio da insignificância não 
foi enfrentado pela Corte a quo, o que impede o conhecimento da questão 
diretamente por este Tribunal, sob pena de indevida supressão de 
instância.

4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

5. A prisão preventiva encontra-se suficientemente 
justificada na necessidade de garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do paciente, evidenciada pelo efetivo risco de reiteração 
criminosa, porquanto o recorrente além de ser reincidente, responde a 
outra ação penal por furto e, ao que tudo indica, está em pleno 
cumprimento de pena. A prisão preventiva foi decretada para garantia da 
ordem. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para 
acautelar a ordem pública.

7. Embora o recorrente tenha sido condenado a cumprir 
pena no regime inicial semiaberto, segundo consta da sentença, já foi 
expedida a guia de execução provisória, em caso de interposição de 
recurso de apelação pela defesa, nos termos da súmula 716 do STJ, 
procedimento necessário para compatibilizar a prisão preventiva com as 
regras do regime prisional intermediário. Precedentes.

8. Recurso improvido (RHC 105.517/RO, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 19/12/2018).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0239183-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 526.918 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000735220198260536  20190000578492  21386616120198260000  735220198260536

EM MESA JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO 
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO  - SP431802 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DIEGO DE MATOS LESSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO DE MATOS LESSA (PRESO)
ADVOGADO : ALEXSANDER SANTANA DE CASTRO  - SP431802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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